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 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Segurança Social da Guarda

Despacho n.º 7342/2009
1 — Nos termos do artigo 35.º, n.º 1 do CPA, no artigo 5.º, n.º 4 

do Decreto -Lei n.º 214/2007, de 29 de Maio, e do artigo 28.º, n.º 2, 
alínea u) da Portaria Conjunta n.º 638/2007, de 30 de Maio, e dos que 
me foram delegados pelo Conselho Directivo do Instituto da Segurança 
Social, I. P., através da deliberação n.º 2310/2008, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 163, de 25 de Agosto de 2008, com a rec-
tificação n.º 2345/2008, publicada no Diário da República, 2.º Série, 
n.º 208, de 27 de Outubro de 2008, delego no Director do Núcleo de 
Apoio à Gestão, licenciado Carlos Humberto Gaspar Saldanha, com a 
faculdade de subdelegação, a competência para, no âmbito geográfico 
da sua intervenção, praticar os seguintes actos:

1.1 — Em matéria de gestão em geral, de gestão financeira e con-
tabilidade e de administração e património e desde que, precedendo 
o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do conselho directivo sobre a matéria:

1.1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, com 
excepção da que for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia 
da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à 
Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição 
na hierarquia do Estado;

1.2 — Em matéria de recursos humanos e desde que, precedendo 
o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do conselho directivo sobre a matéria:

1.2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, 
dentro dos limites legais e das orientações definidas pelo conselho 
directivo;

1.2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual de 
férias, bem como o respectivo gozo, nos termos do regime jurídico de 
pessoal aplicável;

1.2.3 — Autorizar o gozo do período complementar de cinco dias 
de férias;

1.2.4 — Despachar os processos de justificação de faltas;
1.2.5 —  Autorizar a dispensa de serviço para autoformação, tendo 

em consideração o crédito previsto na disciplina jurídica do respectivo 
pessoal;

1.2.6 —  Afectar o pessoal na área de intervenção do Núcleo;
1.2.7 — Despachar pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 

médicas ou de pedidos complementares de diagnostico.
1.2.8 —  Dar cumprimento e prestar apoio a todas as solicitações do 

Departamento de Recursos Humanos.
1.2.9 — Informar e orientar os colaboradores em matéria de Recursos 

Humanos, de acordo com as orientações do Conselho Directivo e do 
DRH.

1.2.10 — Apoiar o Director da Segurança Social assegurar e contro-
lar o processo de avaliação de desempenho de acordo com as regras e 
princípios definidos na legislação em vigor e as orientações do conselho 
Directivo e do Conselho Coordenador de Avaliação.

1.2.11 — Apoiar o Director da Segurança Social e os Serviços dele 
dependentes no desenvolvimento das actividades de recursos humanos 
de âmbito e responsabilidade da respectiva unidade orgânica descon-
centrada.

1.2.12 — Participar activamente no processo de elaboração do plano 
de acção no Centro Distrital, em articulação com o Director da Segurança 
Social e com o Plano de Acção do ISS, I. P., e coadjuvar cada área ope-
racional na análise dos indicadores, definições de metas e programação 
das actividades;

2 — Apoiar a recolha de indicadores de gestão a nível distrital quando 
estes não estejam disponíveis em aplicações nacionais, de modo a per-
mitir a monitorização da execução do plano de actividades;

2.1 — Coordenar o processo de avaliação dos resultados face aos 
objectivos definidos e propor adopção de acções correctivas;

2.1.2 — Apoiar a implementação de metodologias de planeamento e 
de avaliação e produzir informação estatística específica no âmbito de 
actuação do Centro Distrital;

2.1.3 — Apoiar tecnicamente as instituições na actualização da Carta 
Social e proceder à respectiva validação.

2.1.4 — Participar na elaboração dos estudos, qualitativos e quantita-
tivos, necessários ao desenvolvimento da missão do ISS, IP;

2.1.5 — Apoiar os utilizadores das aplicações informáticas no Centro 
Distrital;

2.1.6 —  Identificar necessidades de formação dos utilizadores das 
aplicações e colaborar com o GGI (Gabinete de Gestão da Informação) 
na preparação e execução das mesmas;

2.1.7 — Colaborar com o GGI na validação de protótipos aplicacionais 
disponibilizados pelo II, I. P.;

2.1.8 — Colaborar com o GGI na realização de testes de pré -produção 
e na aceitação das soluções fornecidas pelo II, I. P.;

2.1.9 — Colaborar com o GGI na gestão do processo de mudança 
associado à implementação de novas soluções aplicacionais;

2.1.10 — Colaborar com o GGI no acompanhamento e monitorização 
dos acordos existentes com o II, I. P., relativos a níveis de serviço e 
desempenho das aplicações;

2.1.11 — Gerir o acesso dos utilizadores do Centro Distrital a todas 
as aplicações, criando utilizadores, atribuindo e cancelando perfis de 
utilização de acordo com as regras de segurança definidas;

2.1.12 — Colaborar com o GGI em projectos de qualidade de dados, 
assumindo a responsabilidade de gestão dos projectos a nível distrital;

2.1.13 — Apoiar os utilizadores do Centro Distrital na obtenção de 
dados disponíveis no SISS ou respectivos repositórios de dados, em 
articulação com o GGI;

2.1.14 — Assegurar o suporte da infra -estrutura de TI (servidores 
Locais, computadores pessoais, rede de comunicação, impressão de 
ficheiros produzidos centralmente) até estar concluída a passagem destas 
funções e dos respectivos técnicos de suporte para o II, I. P.

3 — Acompanhar e controlar os pedidos de apoios extraordinários 
a equipamentos sociais, produzindo informação técnica de suporte ao 
parecer do Centro Distrital;

3.1 — Participar na elaboração e actualização sistemática do diag-
nóstico social nacional;

3.1.1 — Avaliar as condições de acesso dos projectos e das entidades 
candidatas a programas de investimento aprovados;

3.1.2 — Apoiar tecnicamente as entidades promotoras de investimen-
tos em equipamentos sociais, na instrução dos processos de candidatura 
aos programas de investimento, em articulação com o GAT sempre que 
necessário;

3.1.3 — Acompanhar, apoiar e monitorizar o desenvolvimento de 
projectos de equipamentos sociais, em articulação com o GAT sempre 
que necessário;

4 — Emitir pareceres, elaborar informações e proceder a estudos de 
natureza jurídica sobre os assuntos submetidos à usa apreciação;

4.1 — Assegurar o patrocínio judicial do Centro Distrital e o acom-
panhamento dos processos em tribunal;

4.1.1 —  Apoiar a preparação das decisões em matéria de reclamações 
apresentadas junto dos serviços do Centro Distrital que praticaram o acto 
administrativo posto em causa, quando solicitados pelos mesmos;

4.1.2 — Organizar processos respeitantes a beneficiários e contri-
buintes e promover a execução judicial de decisões nos mesmos pro-
feridas;

4.1.3 — Instruir processos, designadamente disciplinares, de averi-
guações e de inquérito;

4.1.4 — Processar e apreciar os pedidos de apoio judiciário;
4.1.5 — Organizar e instruir processos de contra -ordenações, bem 

como promover a execução judicial de decisões nos mesmos profe-
ridas;

4.1.6 — Emitir parecer acerca das impugnações das decisões proferi-
das em processos de contra -ordenações e remetê -las a tribunal, quando 
for caso disso.

5 — A presente deliberação produz efeitos a partir de 29 de Dezembro 
de 2008, nos termos do n.º 1 do artigo 137.º do Código de Procedimento 
Administrativo ratificados todos os actos entretanto praticados no âmbito 
das matérias abrangidas pela presente delegação de competências.

2 de Março de 2009. — O Director de Segurança Social, José Pires 
Veiga. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 7343/2009
A Polineuropatia Amiloidótica Familiar, paramiloidose, é uma doença 

genética que, embora rara, tem prevalência significativa em algumas 
comunidades do nosso país.
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A doença foi identificada pela primeira vez em Portugal graças ao 
génio intelectual e clínico do Dr. Corino de Andrade, distinto neurologista 
recentemente falecido, que efectuou a primeira publicação de descrição 
da doença em 1953.

Trata -se de uma doença profundamente incapacitante, que atinge 
adultos jovens, com elevada morbilidade e mortalidade. Apesar de 
existirem ensaios terapêuticos em curso, alguns dos quais em Portugal, 
permanece sem tratamento efectivo, sendo a transplantação hepática a 
melhor opção disponível.

A concretização de um registo nacional da doença, que permitiria 
um conhecimento mais adequado da epidemiologia da doença no nosso 
país, constitui uma aspiração antiga dos portadores da patologia e da 
Associação Portuguesa de Paramiloidose.

Na estrutura do Ministério da Saúde o Instituto Nacional de Saúde 
Dr. Ricardo Jorge, I. P. (INSA) é a instituição adequada para organizar 
e gerir esse registo.

Assim, determino que:
1 — O INSA apresente, no prazo de 60 dias, um projecto de organi-

zação do registo nacional de paramiloidose.
2 — A Associação Portuguesa de Paramiloidose seja consultada no 

processo de elaboração do referido projecto.
4 de Fevereiro de 2009. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Francisco Pizarro de Sampaio e Castro. 

 Despacho n.º 7344/2009
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 2.º e no 

artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licen-
ciado António João Teixeira Paredes para o desempenho de funções de 
assessoria na sua área de especialidade, pelo período de 1 de Fevereiroa 
30 de Abril de 2009.

2 — O nomeado auferirá a remuneração e despesas de representação 
de valor igual às auferidas pelos adjuntos do meu Gabinete, acrescidas 
dos correspondentes subsídios de refeição, de férias e de Natal.

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extracto) n.º 5293/2009
Nos termos do n.º 4 do artigo 11.º, do n.º 4 do artigo 12.º e do n.º 1 

do artigo 19.º da Lei 53/2006 de 7 de Dezembro, o Conselho Directivo 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P., 
deliberou autorizar a colocação em situação de mobilidade especial, 
por opção voluntária, das funcionárias, do quadro de pessoal da ARS de 
Lisboa e Vale do Tejo, I.P./ Sub  -Região de Saúde de Setúbal, designadas 
na lista nominativa anexa.

Assim, de acordo com o disposto no artigo 13.º e 51.º da Portaria 
n.º 1499 -A/2007, de 21 de Novembro, a presente lista nominativa é 
enviada à Entidade Gestora da Mobilidade e à Secretaria  -Geral do 
Ministério da Saúde.

2 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui 
Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.

ANEXO
Lista nominativa do pessoal do quadro de pessoal da Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P./Sub -Região de Saúde 
de Setúbal, em situação de mobilidade especial, por opção voluntária, 
em conformidade com o n.º 4 do artigo 11.º conjugado com o n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro e elaborada nos termos 
do artigo 19.º do mesmo diploma: 

3 — O nomeado beneficiará ainda de todos os direitos e regalias 
atribuídos aos adjuntos do Gabinete.

4 de Março de 2009. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Francisco Pizarro de Sampaio e Castro. 

Nome Carreira Categoria Vínculo Nível
remuneratório

Maria Dulce Fronteira Cabrita Leal Jorge Assistente Técnico. . . Assistente Técnico. . . Contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado.

10/36

Maria de Lurdes Saramago Polido. . . . . . . Assistente Técnico. . . Assistente Técnico. . . Contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado.

10/36

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Coimbra

Deliberação (extracto) n.º 679/2009
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Coimbra, de 30 de Dezembro de 2008.
Teresa Raquel Costa Ferreira e Ana Bárbara Barroso Carreira Guerra, 

Enfermeiras Nível 1, contratados em regime de contrato de trabalho 
a termo certo, por um período de sete meses, ao abrigo do n.º 3 do 
artigo 18.º -A do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 276 -A/2007 de 31 de Julho, com efeitos a 31 de Dezembro de 2008.

26 de Fevereiro de 2009. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Almeida.
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 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 5294/2009
Por despacho de 17 -02 -2009, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de Outubro, autorizo a Sociedade Logista, Transportes, Transi-
tários e Pharma, Unipessoal, L.da, com sede social no Edifício Logista, 
Expansão da Área Industrial do Passil, Lote 1 -A, Palhavã, 2894 -002 
Alcochete, a comercializar por grosso, substâncias estupefacientes, 
psicotrópicas e seus preparados, a partir das suas instalações sitas na 
mesma morada, sendo esta autorização válida por um ano a partir da 
data desta publicação, e considerando -se renovada por igual período, se 
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

18 de Fevereiro de 2009. — O Vice -Presidente do Conselho Directivo, 
Hélder Mota Filipe. 

 Aviso n.º 5295/2009
Torna -se pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos do con-

curso público para a instalação de uma nova farmácia na Área Urbana 
da Cidade de Castelo Branco, freguesia de Castelo Branco, concelho 
de Castelo Branco, distrito de Castelo Branco, cujo Aviso de abertura 
número 5045/2005 (2.ª Série), foi publicado no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 93, de 13 de Maio de 2005, encontrando -se igualmente a 
presente lista disponível para consulta no sítio internet do INFARMED, 
I. P., em www.infarmed.pt.

Candidato(s) Admitido(s):

Ana Isabel Pernadas Lages Morgado Duarte
Cândida Ascensão Teixeira Tomaz
Farmácia Dias, de Cecília Marcelo da Silva Dias
Farmácia Rofrigues dos Santos, de Adosinda Jesuina Francisco Ro-

drigues Pires dos Santos
Farmácia Salavessa Ferreira, de Fernanda Paula Salavessa Russell 

Ferreira
Maria de Fátima Batista Cabarrão
Maria de Lourdes de Oliveira Pinto Cabaço
Maria Idalina Marques Freire
Maria Rita Fernandes Morais Martins Gardete
Rui Luciano de Matos e Lopes
Sandra Isabel da Silva Queimado
Sofia Margarida dos Santos Ferreira de Jesus
Sónia Margarida Alves Martins
Sónia Maria Vidal da Silva

Candidato(s) Excluído(s):

Armindo Lourenço Nunes Fernandes (k)
Maria do Carmo Duarte Gonçalves (e) (f)
Maria Eduarda Alves Pimenta Fernandes (g)




